
Quinta­Feira, 03 de Novembro de 2022 ­ Edição nº 336



Quinta­Feira

03 de Novembro de 2022

Edição nº 336

 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 029/2022 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, torna público a SUSPENSÃO da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 029/2022, para análise do Termo de Referência, cujo objeto é: 
Registro de Preços para contratação de empresa para aquisição de mobiliário e equipamentos 
para implantação de escola de ensino infantil pro infância no município de Tanhaçu-BA, uma nova 
data será publicada em breve. Joao Francisco Santos - Prefeito Municipal. 
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AutoÍiza abertura de vagas para a concessáo

de bolsa de estudo, nos termos da Lei

l\runicipal No. 500, de 19 de abÍil de 2022. que

instituiu o Programa de Bolsa Univêrsitária, no

âmbito do Municipio de Tanhaçu.

o PREFEITo DO [UNrciplo DE TÂNHAçU, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuiçóes, contidas na Lei Orgânica Municipal e com fundamenlo na Lei Municipâl No. SOO

de 2022.

DEC ETA:
ArL íô Fica autoizado a abertura de 20 (vinte) bolsas de eíudos, para o exercício

do ano civil de 2023, nos termos do aí. 8o da Lei Municipal No. 5OO de ,lg de abnl de 2022,
que iníiluiu o Programa Bolsa Universitária, no âmbito do poder Executivo Munacipal de
Tanhaçu.

AÍt 20 O processo seletivo para o preênchimenlo das vagas, a estudantes que

desejam concorrer à bolsas do Programa Bolsa Unúersitária Municipal, deve ser Íealizado
por Êdital que deveÍá coníaÍ os seguintes itens:

I Objeto;

ll. CrÍénos para preencàimento da concessáo do beneÍicio das bolsas;

lll. Critéíios da inscriçáo, documentos necessáÍios e período;

lV. Etapas da selêÉo Íormâs de Concessáo das bolsas universíárias;

V. Motivos de desligamento do pÍogramâ; e

Vl. OutÍos itens pertinentes.

Art. 3" Os beneÍicios do Programa, conforme aÍl. 40 da Lei No. 5OO/2022 serão

concedidos somente a eíudanles que áenderem aos seguintes requisitos:

| - Comprovar matricula em Curso de Nivel Superior, em IES públic€ ou privada de Nivel

Superior em TenitóÍio Nacional, exclusivamente em siíema presencial, apresentando
declaração ou ateíado de matricula emíido pela lÊS;

Pça. Deputado Luis Eduardo Magalhâes, s/n
Centío-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Íel:77 3459-1616

DECRETO N.o 24312022.
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ll - Obter a nota minimã exigida no Exâme Nacional do Ensino Médio (ENEM) e nâo teÍ

zerado a redaÉo;

lll - Comprovar situâção de vulnêrabilidade socioeconômicâ,

lV - Náo possuiÍ GraduaÉo em Nível SupeÍior;

V - Residir no Municipio de Tanhaçu pelos últimos 03 (três) anos.

PaÍágrafo único. A frequênciâ em dois ou mais cursos simultâneos náo eaÍreta na

possibilidade de acumular recebimenlo do auxilio em duplicidade, dêvendo ser concedido

apenas um auxilio por vez no CPF cadastrado no Programa.

Art.4'Para a seleçáo dos eíudantes a seÍ beneficiados pêlo Programa, de acordo

com o disposto no aÍt. 6'da Lei No. 500/2022 será levado em consideraçáo os seguintes

cÍitérios:

l. Família beneficiáÍia do Programa Bolsa Familia do Govemo FedeÍal:

ll. Ter Renda Familiar inferior a 03 (tÍês) salários mínimos;

lll. Ser bolsiía ou beneficiário do PROUNI, FIES;

AÍt. 5o Fica nomeada, nos termos do arl. 10 da Lei Nô. 500 de 2022' os mêmbros da

Comissáo Exectíiva do ProgÍama Bolsa UniversitáÍia, compoía da seguinte Íormal

l. lrineusa Silva Santos Novaes - Secretária Municipal de EducâÉo e Cultura;

ll. Beranice Souza Britto Silva - Representante da SMEC;

lll. Verbena Gláucia Lima Novais Aguiar- Secretaria Municipalde Assistência Sociale

Cidadania;

lV. Edivânia Souza Ramos - Representante da Secretaria Municipal de Assistência

Social e Cidadania.

V. Édson Carlos da Silva - SecretáÍio Municipal de Administraçáo e Finançâs.

AÉ, 6' As despesas deconentes da execuÉo deste Decráo coÍÍeÉo por conta das

dotaÉes apropriadas da Unidade Orçamentária e nas que Íorem consignadas na LOA, para

os periodos subsequentes, obedecendo ao disposto no aÍt. '14 daLei 5OOl2o22

Art. 70 Estê Decreto êntra em vigoÍ nâ datâ dê sua publicâçáo, Íicando revÔgadas as

disposiçóes em conlrário.

Gabinete do Prefeito de Tanhaçu, em 01 de novembro de 2022

JOÃO FRAXCTSCO SANTOS

Preíeito Íúunicipel

Pça. Depulado Luis Eduardo Magalhães, s,/n

Centro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Tel: 77 3459-1ó1ó
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DECRETO N." 24412022.

Nomeia a Comissão de ConlrataÉo e Agente
de ContrataÉo em viÍtude de Lei '141332021.

Art. ío. Fica instituída, no âmbito da AdministÍaçáo Pública Municipal de Tanhaçu a

Comissáo de ContrâtaÉo, composta pelos servidores eÍelivos, MAGNA SANTOS DA

SILVA, GRÂCIENE SOUZA NOGUEIRA ROCHA e VALDIRIA SILVA LIMA para, sob a

presidência do primeiÍo, receber, examinar e julgaÍ documentos Íelativos às licitaçóes e aos

procedimentos auxiliares;

AÉ.2o. Designa MAGNA SANTOS DA SILVA como Agente de ContrataÉo para

tomar decisões, acompanhar o tÍâmite da licitaçáo, dar impulso ao pÍocedimento licitatório e

executar quaisquer outÍas atividades necesúrias ao bom andamento do certame até a

homologaÉo.

AÉ. 3o. A sra GRACIENE SOUZA NOGUEIRA ROCHA e a Sra. VALDIRIA SILVA

LIMA quando náo atuaíem no prccesso como comissáo de contrataçáo, áuaráo como

equipe de apoio do agente de contráação se este julgaÍ necesúrio.

AÉ.4". A Comissâo dê ContÍataÉo âssim como Agenle de Contrataçáo poderá

contaÍ com o apoio dos órgáos de assessoramento juídico e de controle interno para o

desempenho das funções essenciais à execuÉo do disposto na Lei 14.133/2021.

AÉ. 5'. Quando pmcesso de Dispensa de Licitaçáo (dispensa, inexigibilidade) o

mesmo seÍá conduzido pelo Agenle de Contrâtaçáo com ou sem equipe de apoio, ficando

âo sêu cÍitério.

AÉ, 60. Para conlrataçóes de maiores complexidades e especiais será conduzida

pela Comissáo de ContrataÇáo.

AÉ.7'. Conforme prêvisto âít. 191 ê 193 dâ Lei 14.13312021âté o decurso do prazo

dê que trata o inciso ll do caput do art. 193, a AdministraÉo poderá optar por licitar ou

conlÍáar diráamenle de acordo com esla Lei ou de acordo com as leis citadas no refeÍido

inciso, e a opçáo escolhidâ deveÉ ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou

Pçê. Deputado Luis Eduardo Mêgêlhães, s/n
Centro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Íel:71 3459-1éí6

O PREFEITO lllUNlClPAL DE TAI{HAçU, Eslado da Bahia, no uso da competência
que lhe é atÍibuida pela Lei Orgânicâ Municipal,

DECRETA:
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instrumento de contralaÉo direta, vedâda a âplicaçáo combinadâ desta Lei com as citâdâs

no rêfeído inciso.

Art. 8o. Este decreto entra em vigor nesta data, licando Íevogadas as disposiÉes em
contrário, em especialo Decreto n.o 199/2022.

Gabinete do PreÍeito Municipal de Tanhaçu, em 01 de novembro de 2022

JOÃO FRANCTSCO SAi{TOS

P.eÍêiüo ilunicipal

Pça. Depulôdo Luis Eduôrdo Magâlhâes, s/n
CenlÍo-TANHAÇU-BA.
CEP:4ó.ó00-000 - lel:77 3459-1616
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LICENCA PARA TRÀTAR DE INTERESSES

PARTICULARES

O Prefeito Municipal de Tanhaçu - 84, no uso de suas atribuiçÔes e na forma do Artigo

n'. 128 da Lei Municipal n. 233/97.

RES LVE:

Art. 'lo. Conceder licença para tratar de interesses particulaÍes ao Servidor

Municipal VALNEI OLIVEIRA SANTOS, funÉo JARDINEIRO, , servindo à Secretaria

Municipal da AdministraÉo, com início no dia 01 de novembro de 2022 e término em

31 de outubro de 2023.

Art. 2'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicáção, revogando as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 01 de novêmbro de 2022.

Joao Francisco Santos

Prefeito Municipal

GABINÉTE
DO PREFEITO

PORTARTA No O18t2022

Pçâ. Dêputado Luis Eduardo Magalhães, s/n
Centro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.ó00-000 - Íel:17 3459-1616
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO 

 

PE027/2022 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a 

demanda as secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia.  

 

A Pregoeira e a Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Tanhaçu– Bahia, em acordo com as Decreto 

10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

posteriores autorizações, Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis 

Complementares, Decreto Federal 10.024/19, realizou no dia 11 de outubro de 2022, no site do Banco do 

Brasil www.licitacoes-e.com.br da Prefeitura Municipal de TANHAÇU- Bahia, uma licitação na 

modalidade Pregão ELETRONICO PE027/2022, após análise e julgamento da proposta de preço e 

documentações de habilitação, e nas disposições do Edital: 

 

ADJUDICO aos licitantes vencedores: 

 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 

LOTE 01 R$ 545.270,00 

LOTE 02 R$ 388.700,00 

LOTE 03 R$ 644.240,00 

CANDANGO ATACAREJO 

DISTRIBUIDORA E COMERCIO 

VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS 

LTDA 

43.586.321/0001-22 LOTE 04 R$ 72.400,00 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 LOTE 05 R$ 438.690,00 

 

 

Valor global da Licitação: R$ 2.089.300,00 (dois milhões oitenta e nove mil e trezentos reais) 

 

Prazo: 31/12/2022. 

 

A adjudicação do objeto da empresa vencedora não implica diretamente em sua contratação.  

 

 

Tanhaçu– BA, 01 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira  

Pregoeira 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE PREGÃO ELETRONICO PE027/2022. 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO PE027/2022 

 

 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender 

a demanda as secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia. 

 

O Prefeito Municipal de Tanhaçu, – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades da Lei 10.520/02 e Lei nº 8.666/93 e Lei 

Complementar 123/06, e no Parecer Jurídico, ante o PREGÃO ELETRONICO n 027/2022 – 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender 

a demanda as secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia. 

 

HOMOLOGO o processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO PE027/2022, 

tendo como vencedores os licitantes: 

 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 

LOTE 01 R$ 545.270,00 

LOTE 02 R$ 388.700,00 

LOTE 03 R$ 644.240,00 

CANDANGO ATACAREJO 

DISTRIBUIDORA E COMERCIO 

VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS 

LTDA 

43.586.321/0001-22 LOTE 04 R$ 72.400,00 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 LOTE 05 R$ 438.690,00 

 

A Coordenadora de Licitação, a Comissão Permanente de Licitação, deverá tomar as medidas 

cabíveis, tendo em vista o Valor global da Licitação: de R$ 2.089.300,00 (dois milhões 

oitenta e nove mil e trezentos reais). 

 

Tanhaçu– BA, 01 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

João Francisco Santos  

Prefeito Municipal 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 027/2022 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO PE027/2022 

Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a demanda as 

secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia. 

Autorizo as empresas vencedoras e contratadas: 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 

LOTE 01 R$ 545.270,00 

LOTE 02 R$ 388.700,00 

LOTE 03 R$ 644.240,00 

CANDANGO ATACAREJO 

DISTRIBUIDORA E COMERCIO 

VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS 

LTDA 

43.586.321/0001-22 LOTE 04 R$ 72.400,00 

COPYCENTER LTDA 08.585.030/0001-19 LOTE 05 R$ 438.690,00 

 

Ficando o valor global de R$ 2.089.300,00 (dois milhões oitenta e nove mil e trezentos reais). A fornecer 

os itens especificados no PREGÃO ELETRONICO PE027/2022, na forma e condições apresentadas em 

seu respectivo contrato e especificações, através de requisições emitidas pelo setor responsável. 

Prazo: 31/12/2022 

A vigência iniciará a partir da presente data. 

Tanhaçu– BA, 01 de novembro de 2022. 
. 

 

 

João Francisco Santos  

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 081PE /2022 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão ELETRÔNICO Número PE027/2022 

 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a 

demanda as secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia. 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Contratada: COPYCENTER LTDA 

CNPJ: 08.585.030/0001-19 

Valor Global: Lotes 01, 02, 03 e 05 R$ 815.000,00 (oitocentos e quinze mil reais). 

Endereço: Avenida Dr. Guilherme Dias, nº 129, centro, CEP 46.100-051, Brumado - Bahia. 

Data da Assinatura: 01/11/2022 Validade: 31/12/2022 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 082PE /2022 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão ELETRÔNICO Número PE027/2022 

 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a 

demanda as secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia. 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Contratada: CANDANGO ATACAREJO DISTRIBUIDORA E COMERCIO VAREJISTA DE 

ELETRODOMESTICOS LTDA 

CNPJ: 43.586.321/0001-22 

Valor Global: Lote 04 R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

Endereço: Área Especial, Quadra 04, Lote 04, nº 14, Edificio Via Liberte, bairro Taguatinga Sul, CEP 

72.020-022, Brasília - DF . 

Data da Assinatura: 01/11/2022 Validade: 31/12/2022 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2022 

PREGAO ELETRÔNICO PE027/2022 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE027/2022, processo 

administrativo n.º 084/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto n.º 

7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. COPYCENTER LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 08.585.030/0001-19, com sede na Avenida Dr. 

Guilherme Dias, nº 129, centro, CEP 46.100-051, Brumado – Bahia, neste ato representada pela Sra. Jamilly 

de Moura Pereira Santos, portadora do Documento de Identidade nº 12.918.028-94 SSP/BA e inscrita no CPF 

sob o nº 012.513.065-19, residente e domiciliada a Rua Maria Cândida de Jesus, nº 174, bairro Olhos D’Água, 

CEP 46.115-238, Brumado - Bahia. 

 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a demanda as 

secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do 

Edital do Pregão Eletrônico nº PE027/2022. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ 2.016.900,00 (dois milhões dezesseis mil e novecentos 

reais), referente aos Lotes 01, 02, 03 e 05, de acordo a planilha reformulada. 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 
 

 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois (05) cinco dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 
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5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues no setor de compras da prefeitura, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 meses) 

da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento quanto 

às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, definidos 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por 

mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 

8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 
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encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Administração ou Setor de Licitações, quando da 

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 

a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração eventual 

desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 

10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
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10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, conforme 

estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao inadimplente 

as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 

 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 
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15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 01 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
PREFEITO 

 

 

 

 

 

COPYCENTER LTDA 
CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 039/2022 

PREGAO ELETRÔNICO PE027/2022 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

A Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE027/2022, processo 

administrativo n.º 084/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto n.º 

7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CANDANGO ATACAREJO DISTRIBUIDORA E COMERCIO VAREJISTA DE 

ELETRODOMESTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 43.586.321/0001-22, com sede na Área Especial, 

Quadra 04, Lote 04, nº 14, Edificio Via Liberte, bairro Taguatinga Sul, CEP 72.020-022, Brasília - DF, neste 

ato representada pelo Sr. Marcelo Marques Mendonça, portador do Documento de Identidade nº 2753901 e 

inscrito no CPF sob o nº 037.316.621-40, residente e domiciliado na Quadra CSC 10 lote 02 loja 03, subsolo, 

Taguatinga Sul, Brasília-DF, CEP 72.016-105. 

 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição material de informática, para atender a demanda as 

secretarias municipais de Tanhaçu – Bahia, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do 

Edital do Pregão Eletrônico nº PE027/2022. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ 72.400,00 (setenta e dois mil e quatrocentos reais), 

referente ao Lote 04, de acordo a planilha reformulada. 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 
 

 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois (05) cinco dias, e em casos excepcionais a entrega 
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deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues no setor de compras da prefeitura, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 meses) 

da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento quanto 

às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, definidos 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por 

mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 

8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 
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8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Administração ou Setor de Licitações, quando da 

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 

a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração eventual 

desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 

10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 
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for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, conforme 

estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao inadimplente 

as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 

 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 
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documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 01 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
PREFEITO 

 

 

 

 

 
CANDANGO ATACAREJO DISTRIBUIDORA E COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS LTDA  

CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º037/2022 

PREGAO ELETRÔNICO PE024/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2022 

 

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, presente de um lado o 

Município de Tanhaçu por intermédio da Secretaria de Saude – Órgão Gerenciador, neste ato 

representado pelo Senhor neste ato representado pelo Senhor Secretário Marcelo Soares dos 

Anjos , devidamente autorizado pelo Decreto de Delegação de Competência, publicado no DOM 

de  003/2021 de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado MUNICÍPIO, e figura neste ato 

como órgãos gerenciadores o o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, situado na Praça Dep. 

Luiz Eduardo Magalhães, n°01, Bairro Centro, Município de Tanhaçu, inscrito no CNPJ/MF CNPJ 

nº 13.860.869/0001-58, neste ato representado pelo Secretario Municipal de Saúde, Sr.  Marcelo 

Soares dos Anjos, portador do RG nº 02.036.689-28 e CPF sob nº 394.435.523-15, residente e 

domiciliado neste Municipio, e do outro lado as empresas PRATES PRODUTOS MEDICOS 

ODONTOLOGICOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 20.778.471/0001-32, situada na Rua 

Zeferino Carinhanha, nº 490, bairro Alto da Boa Vista, CEP 46.300-000, Caculé – Bahia, neste ato 

representada pelo Sr. Ari Rodrigues Teixeira, incrito no CPF sob nº 003.107.155-47, RG 08036615 

50 SSP/BA, residente na Rua 13 de maio, nº 99, centro, Caculé-Bahia; BAHIA MEDIC 

COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 

15.229.287/0001-01, situada na Rua José de Deus Pereira, nº 287, Galpão A, bairro Caiçara, CEP 

46.430-000, Guanambi – Bahia, neste ato representada pelo Sr. Keppler Araújo Silva, inscrito no 

CPF nº 100.911.287-22, CI RG nº 9.891.253-43 SSP/BA, residente na Rua Fernando Freitas, nº 

59, bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa – Bahia; B A DIAGNÓSTICA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 04.599.440/0001-68, situada na Rua Estogio Costa, nº 564, bairro São Francisco, CEP 

46.430-000, Guanambi – Bahia, neste ato representada pelo Sr. Charley Fernandes Almeida, 

inscrito no CPF nº 736.151.025-68, RG nº 08507731 30 SSP/BA, simplesmente denominadas de 

FORNECEDORES, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão 

exarada no Processo Administrativo nº 070/2022, adjudicada e homologada, referente ao Pregão 

Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº PE024/2022, para Registro de preços para 

aquisição parcelada de material penso, saneantes, material para laboratório e soros, para atender 

a demanda do Fundo Municipal de Saúde Tanhaçu, relacionados no Anexo I e II do Edital, nos 

termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n° 10.520/02 e Decreto 10.024/19 consoante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

01. OBJETO: 

O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico para Sistema de 

Registro de Preço nº PE024/2022, conforme especificações e condições constantes neste 
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instrumento, no qual estão contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades o 

Registro de preços para aquisição parcelada de material penso, saneantes, material para 

laboratório e soros, para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde Tanhaçu, de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para o período de 12 (doze) meses, 

sendo o fornecimento de forma parcelada, em quantidades, qualidades e especificações contidas 

no Anexo I do Edital.  

 

02. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

I – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da 

data de sua assinatura. 

II – Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade 

desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos objeto 

desta. 

III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8666/93, com as 

alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8883/94, a presente Ata de Registro de 

Preços será cancelada, garantidos às suas detentoras o contraditório e a ampla defesa. 

 

03. DO PREÇO: 

I – Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os 

constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial SRP 

N.º PE024/2022. 

II – Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as disposições da legislação 

pertinente, assim como as cláusulas e condições do Edital do Pregão Presencial SRP n.º 

024/2022, que integra o presente instrumento de compromisso. 

III – Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas 

apresentadas, no Pregão Presencial SRP n.º 024/2022, pelas empresas detentoras da presente 

Ata, as quais também a integram. 

1.1 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da 

data da assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços 

registrados poderão ser convidados a firmar as contratações, observadas as condições 

fixadas no edital e nas normas pertinentes. 

2. Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade 

desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos 

objeto desta. 
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3. III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8666/93, com as 

alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8883/94, a presente Ata de Registro de 

Preços será cancelada, garantidos às suas detentoras o contraditório e a ampla defesa. 

 

3.1 - As contratações derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato 

constante do Anexo V deste Instrumento. 

 

3.2 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 

aquela com terceiros. 

 

3.3 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 

disposição da Secretaria Municipal, para que efetue as contratações nas oportunidades e 

quantidades de que necessitar, até o limite estabelecido. 

 

3.4 - A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Tanhaçu a firmar 

as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência em igualdade de condições. 

 

3.5 - O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

constantes nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos 

registrados, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item 

registrado. 

 

3.6 - Os preços registrados, na presente ata do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro 

de Preço, acima referenciado, a saber: 

 

EMPRESAS CNPJ LOTE VALOR 

PRATES PRODUTOS MEDICOS 

ODONTOLÓGICOS EIRELI 
20.778.471/0001-32 Lote 01 R$ 991.000,00 

BAHIA MEDIC COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
15.229.287/0001-01 Lote 02 R$ 149.900,00 

CANCELADO Lote 03 
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BA DIAGNÓSTICA LTDA 04.599.440/0001-68 Lote 04 R$ 123.900,00 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para pagamento do fornecimento do material previsto nesta Ata correrão por conta 

das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização para Fornecimento de Material – 

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e no contrato, se houver. 

 

5. DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

5.1 - Integram a presente Ata de Registro de Preços – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , na 

qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1 - O FORNECEDOR obrigar-se-á: 

 

a) assinar a ARP e retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da convocação, no que couber; 

b) entregar os materiais solicitados nos prazos estabelecidos nos termos do edital e seus 

anexos; 

c) fornecer os materiais conforme especificações, marcas, e preços registrados na presente 

ARP; 

d) entregar os materiais solicitados no respectivo endereço do órgão participante da presente 

ARP; 

e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP; 

h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na presente ARP; 

i) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços 

atualizada contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitação, 

após os lances, se for ocaso; 

j) manter, durante e vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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k) arcar com as despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega. 

 

5. DO PREÇO 

5.1 - O preço de cada item encontra-se especificado no Anexo I do Edital. 

5.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra 

especializada, encargos sociais, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e 

qualquer despesa acessória ou necessária, não especificada neste Edital. 

5.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as 

quando inexatas. 

 
6. DO REAJUSTE 

6.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

6.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos 

fixados. 

6.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos 

impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 

6.4 –O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a 

atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, desde que 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 

preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou 

de outros documentos. 

6.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 

 

7. DOS PRAZOS 

7.1 – O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura da presente Ata. 

7.2 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 

se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando 

ocorrer o vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente 

subseqüente, sem ônus. 

 

8. DO PAGAMENTO 
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8.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou 

crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias. 

8.2 –Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 

regularização por parte da contratada. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seu vencimento ocorrerá dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da 

nova proposta apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em 

vigor na data da entrega. 

8.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o 

documento será solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção 

e esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 

8.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao 

Fornecedor. 

8.7 - A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo Fundo Municipal de Saúde, em 

caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 - Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante 

deverá manter, durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação. 

9.2 - As obrigações decorrentes do fornecimento do material constante do Registro de Preços 

a serem firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização 

para Fornecimento de Material-SOLICITAÇÃO DE DESPESAS-SD, observando-se as condições 

estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

9.3 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, 

os quantitativos dos bens de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 

estabelecidos no Edital. 

9.4 - Na hipótese do primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não 

aceitar o prazo e condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço. 

9.5 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá 

comprar de mais de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que 

razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
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fornecimento compatível com o solicitado pelo Município, observado as condições do Edital e os 

preços registrados dos demais Fornecedores. 

9.6 - O licitante obrigar-se-á a fornecer o objeto, para o qual foi classificado, durante o período 

da revisão prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 

9.7 – O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor 

informações que visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a 

publicação resumida do objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 

 
10. DA ENTREGA 

10.1 - Os materiais serão entregues no local e prazo indicados na SOLICITAÇÃO DE 

DESPESAS - SD e recebidos por servidor responsável designado pela unidade administrativa 

equivalente da unidade solicitante, o qual procederá a conferência. 

Parágrafo Primeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo 

Município, todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º8.666/93. 

     Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de 
fornecimento de material em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 
 
10.2 - O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a 
qualidade e pontualidade da entrega do material, providenciando sua imediata correção, sem ônus 
para o Município; 
 
10.3 - Em caso de divergência entre a SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e a Nota 
Fiscal/Fatura ou entre os objetos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-
los imediatamente, para adoção das providências cabíveis. 
 
10.4 - O prazo de entrega do material será de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da 
assinatura da SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD pelo Fornecedor. 
 
10.5- O fornecimento do material somente será considerado concluído mediante a emissão de 
atesto na Nota Fiscal, expedido pelo setor de recebimento de material. 
 
10.6 - O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo 
Fornecedor e desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 
10.7 - O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste 
instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Edital. 
 
11. DAS PENALIDADES 
11.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará 
o Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida 
a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
11.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização para Fornecimento de 
Material - SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD, ensejará a suspensão ou a imposição da 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública e multa, de 
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acordo com a gravidade da infração. 
 
11.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 
 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em 

assinar o Contrato ou a Autorização para Fornecimento de Material - SOLICITAÇÃO DE 

DESPESAS - SD, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subseqüente ao trigésimo dia. 

11.4 – O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao Fornecedor o 
valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições 
estipuladas na Ata. 
 
11.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
Fornecedor da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
11.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às 
penalidades de impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade que poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e 
cancelamento do registro. 
 
11.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo 
previsto, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades cabíveis. 
 
11.8 - O Fornecedor se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os 
danos decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção da entrega do material, exceto quando 
isto ocorrer por exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
que deverão ser devidamente comunicadas ao Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
após a sua ocorrência. 
 
11.9 - O Fornecedor manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e 
mão-de-obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 
 
11. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 - Constituem motivos de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei 
n.º8.666/93. 
 
11.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das 
sanções previstas no Edital. 
 
11.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas 
no Art. 79 da Lei n.º 8.666/93. 
 
11.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos 
Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
 
12. DA COBRANÇA JUDICIAL 
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12.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de 
execução, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre 
que possível. 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pelo Servidor Edson Carlos da 
Silva. 
 
13.2 - Em caso de divergência entre a SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e a Nota 
Fiscal/Fatura ou entre os produtos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para 
retirá-los imediatamente, sendo a ocorrência comunicada a SSA para adoção das providências 
cabíveis. 
 
13.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá 
o Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 
 
14. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
14.1. O Fornecedor se obriga a proceder ao fornecimento do material, objeto deste instrumento na 
conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, 
independentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 
 
16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOFORNECEDOR 
 
16.1 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
 
16.2 O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em 
processo administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
notificação, quando: 
 
I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, 
Autorização para Fornecimento de Material e Contrato; 
II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro 
dePreços; 
III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de 
Preços, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º8.666/93. 
 
16.3 Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas 
seguintes hipóteses:  
I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

16.4  A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, 

juntando-se o comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro. 

16.5 No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado 

o preço registrado a partir da data da publicação. 

16.6 O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação 

por escrito, desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as 

exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro dePreços. 
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16.7 A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga 

do Fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser 

prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório e na presente Ata. 

16.8 Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a 

aquisição dos bens constantes do Registro de Preços. 

 
17. DO FORO 
17.1 Fica eleito o foro da comarca de Tanhaçu, Estado da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que possa ser. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

Tanhaçu - Bahia, 17 de Outubro de 2022. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratante 

 

 

 

PRATES PRODUTOS MEDICOS ODONTOLOGICOS EIRELI 

Contratado 

 

 

 

BAHIA MEDIC COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 

Contratado 

 

 

 

B A DIAGNÓSTICA LTDA 

Contratado 
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